
PARECER N(                                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 645, DE 2013 

De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a troca de produto por consumidor que tiver produto substituído em decorrência de defeito insanável do fabricante.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão, para exame dos preceitos elencados no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

 

Sobre o assunto, faz-se necessário recorrermos ao Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei Federal n° 8.078/90), que normatiza as relações de consumo no País. Sobre o tema em questão, dispõe que os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

E, caso o vício observado não seja sanado em até 30 dias, o consumidor poderá escolher entre: a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; ou o abatimento proporcional do preço.

Assim, esta propositura almeja obrigar que, caso o consumidor  opte pela substituição do produto defeituoso, ele receba um outro certificado de garantia, referente ao novo produto.

Porém, devemos verificar o que o CDC dispõe sobre o assunto. O Código prevê que os prazos para reclamações de vícios existentes no produto serão de 30 dias (para produtos não duráveis) e de 90 (para produtos duráveis) – é a chamada garantia legal (artigos 24 e 26). Essa é obrigatória por força da lei. 

Somada a ela, há a garantia contratual, conferida por liberalidade do fornecedor, mediante termo escrito no ato do fornecimento do bem (artigo 50). E, apenas a partir do término do prazo da garantia contratual é que se inicia o prazo da garantia legal. Portanto, esses prazos se somam, configurando maior proteção ao consumidor.

No caso específico de troca de produto por conta de defeito, com a substituição, o prazo de garantia se renova (30 ou 90 dias, conforme o caso) e se soma ao restante da garantia contratual já em andamento. 

Inclusive, sobre essa questão em especial, a Fundação PROCON/SP exarou a seguinte manifestação em seu portal eletrônico a respeito de dúvida que lhe foi questionada: 

“Titulo: 004 - QUANDO UM PRODUTO APRESENTA VÍCIOS E PRECISA SER TROCADO POR OUTRO NOVO, O FORNECEDOR TEM QUE CONCEDER NOVA GARANTIA E NOTA FISCAL? 

Sim. Deverá ser concedido novo termo de garantia, devidamente preenchido e acompanhado de uma nota fiscal específica de troca. A emissão de uma nova nota fiscal não implicará em novo recolhimento de ICMS, visto que será uma nota fiscal de troca, regulamentada pelo Decreto nº 51.689 de 22.03.2007 (RICMS 2000) e não uma nota fiscal de venda. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos com o contabilista.”

(Fonte consultada em 05/09/19: http://www.procon.sp.gov.br/dpe_respostas.asp?id=2&resposta=237)
 Diante de todo o exposto, entendemos que esta matéria já se encontra devidamente esclarecida e normatizada, e o consumidor encontra amparo no Código de Defesa do Consumidor,  podendo fazer valer seus direitos nas relações de consumo.

Por fim, cumpre-nos ressaltar que assunto idêntico (Projeto de Lei n° 808/10) já foi apreciado por esta Casa, sendo vetada integralmente pelo Senhor Governador em 2013. Entre as razões de veto apontadas estão: a edição de normas gerais em matéria de proteção e defesa do consumidor  inscreve-se na competência da União (artigo 24, V, § 1º, da Constituição Federal); o Código de Defesa do Consumidor já traz, em seu texto, regras específicas que contemplam a matéria; e o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.668 – DF) proclamou que no âmbito da competência constitucional concorrente, relativa às relações de consumo, a União traçou as normas gerais a serem aplicadas a todos os entes da Federação na Lei nº 8.078/90 - pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.

Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 645, de 2013.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO ARTHUR DO VAL

Relator
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